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de trânsito da apelada, permitindo-lhe o acesso à BR
262, para escoamento do minério por ela extraído.

Destaca-se do laudo de f. 254/269, firmado pela
expert, o seguinte trecho:

[...] o objeto desta ação trata-se de uma servidão de pas-
sagem construída no ano de 1974, para escoamento da
matéria-prima de Mineração de Alcides Alves da Cunha
(vide f. 78/97).
Atualmente esta estrada se encontra obstruída inicialmente
por uma porteira colocada próximo à entrada pela BR 262,
que se encontra trancada por corrente e cadeado (vide
anexo 01, foto 0l), depois de aproximados 400 m (quatro-
centos metros), a estrada se encontra cercada por arame
farpado com 15,10 m (quinze metros e dez centímetros) de
largura (vide foto 02). Após 120 m (cento e vinte metros),
encontra-se uma ‘tronqueira’ com cadeado (vide em anexo
1, foto 03), impedindo o acesso pela estrada que liga à
lavra, com 4,80 m (quatro metros e oitenta centímetros) de
largura, que, segundo informado por Oder Saraiva Diniz, a
mesma fora ali disposta por representantes da Mineração
Mateus Leme, com o propósito de evitar furtos.
Após esta ‘tronqueira’, percorremos a estrada aproximada-
mente 1000 m (mil metros), e tudo o que pode ser avistado
e constatado é uma estrada que ainda se encontra em exce-
lente condição de tráfego e que por um longo percurso pos-
sui vegetação de ambos os lados da mesma e um canal de
isolamento acústico e de impedimento do alastramento da
poeira, principalmente em período de estio. Ou seja, a estra-
da que passa pela área da Mineração Mateus Leme segue
divisando com a mata e com Romeu Lúcio, adentrando pela
mata que é de propriedade da Mineração Mateus Leme e em
parte de Antônio de Oliveira Souza (Antônio Milhão), segue
até vir a divisar com Lineu Braga (sucessor de Benedito
Guimarães, que se encontra à direita) e ainda com Antônio
Milhão, à esquerda, e por mais 400 m (quatrocentos me-
tros), ou seja, até o asfalto da BR 262, divisando finalmente
com Lineu Braga (à direita, no sentido BR 262) e o oposto,
Espólio de Francisco Veloso (à esquerda no sentido BR 262),
por não passar à beira do povoado ou pela estrada de aces-
so a fazendas, apresenta condições ideais para o tipo de
trânsito que deu origem à sua criação. Sendo que o trânsito
local seria caracterizado em seu maior trecho para acesso à
Lamil, com exceção dos 400 m (quatrocentos metros) da
servidão de passagem, do asfalto até o entroncamento, tre-
cho este que também é utilizado pelos herdeiros do Espólio
de Francisco Veloso para o acesso à propriedade.

O laudo pericial em questão é por demais claro
quanto à existência da servidão e a sua importância para
a apelada, que dela vinha fazendo uso contínuo, até que
impedida pelo apelante.

Assim, correta a sentença ao julgar procedente a
oposição levada a efeito pela apelada com extensão de
seus reflexos às ações de extinção de servidão de pas-
sagem e interdito proibitório, razão pela qual se impõe a
sua confirmação.

No tocante à condenação do apelante à multa de
1% (um por cento) sobre o valor da causa, pela litigân-
cia de má-fé, não vislumbro igualmente a possibilidade
de alteração do decisum, uma vez que restou evidencia-
do nos autos que ele e os réus na ação de extinção de

servidão agiram em conluio, com o inquestionável obje-
tivo de prejudicar a apelada, impedindo-a de transitar
pela estrada objeto da servidão legal, sendo que, mais
tarde, os mesmos réus desta ação serviram-se de teste-
munhas, em favor do espólio recorrente, contra os inte-
resses da apelada, fato incontroverso.

O fato de a OAB haver determinado o arquiva-
mento da representação feita contra os procuradores do
apelante, cujo escritório representava também os réus na
ação de extinção da servidão, não influencia no
enquadramento do oposto como litigante de má-fé,
porque a sentença, ao aplicar a multa, refere-se à parte,
e não a seus procuradores.

À vista do exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo a bem-lançada sentença de primeiro grau.

Custas, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e ROGÉRIO
MEDEIROS.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

Medida cautelar - Sustação de protesto - Ação
declaratória de nulidade de título - Relação 
jurídica entre as partes - Prova - Prestação 

de serviço - Ausência de pagamento - Emissão
de cambial - Possibilidade

Ementa: Ação cautelar de sustação de protesto e ação
declaratória de nulidade de título. Prova de existência de
relação jurídica entre as partes. Prestação de serviço.
Ausência de pagamento. Possibilidade de emissão de
cambial. Protesto. Exercício regular de um direito. 

- A distribuição do ônus da prova repousa principal-
mente na premissa de que, visando à vitória na causa,
cabe à parte desenvolver, perante o juiz e ao longo do
procedimento, uma atividade capaz de criar em seu
espírito a convicção de julgar favoravelmente. 

- É ônus de quem afirma provar o que alega, já que, em
Direito, como no antigo brocardo jurídico allegare sine
probare et non allegare paria sunt - alegar e não provar
é o mesmo que não alegar. 

- A ré acostou aos autos documentos que comprovam a
regularidade da emissão da cambial, uma vez que
provou a existência de um vínculo contratual entre as
partes, bem como a efetiva prestação de serviços. 
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- O protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova
a inadimplência e o descumprimento da obrigação ori-
ginada em títulos de crédito e outros documentos (art. 1°
da Lei de Protestos). É assim um ato público formal e
solene que caracteriza a impontualidade do devedor. É
um ato de defesa contra os “maus pagadores”. 

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770011..0066..116600557744-00//000011 EEMM
CCOONNEEXXÃÃOO CCOOMM AA AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00770011..0066..
11557700888866//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - AAppeellaannttee:: PPeeccppllaann
AABBSS IImmppoorrttaaççããoo ee EExxppoorrttaaççããoo LLttddaa.. - AAppeellaaddaa:: DDaallllaass
RReenntt aa CCaarr LLttddaa.. - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª EELLEECCTTRRAA BBEENNEEVVIIDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVI-
MENTO. 

Belo Horizonte, 24 de março de 2009. - Electra
Benevides - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª ELECTRA BENEVIDES - Trata-se de recursos
de apelação interpostos em face das sentenças de f.
61/67 e 95/101, lançadas nos autos da ação cautelar
de sustação de protesto e ação declaratória de nulidade
de título aforadas por Pecplan ABS - Importação e Expor-
tação Ltda. em face de Dallas Rent a Car Ltda., decisões
estas que julgaram improcedentes os pedidos constantes
da ação cautelar e da ação declaratória. 

E ainda: condenou a autora ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, fixados em
R$ 800,00 (oitocentos reais), na ação cautelar, e R$
1.000,00 (mil reais), na ação declaratória. 

Inconformado com as decisões retromencionadas,
apela o autor, alegando que as sentenças ora guerrea-
das não merecem subsistir, em razão da incorreção na
aplicação da lei. 

Razões recursais na ação cautelar de sustação de
protesto. 

Alega, tão-somente, que restaram evidenciados os
requisitos para a concessão da medida cautelar, quais
sejam o fumus boni iuris e o periculum in mora, sendo que

o primeiro reside na ausência de permissivo legal e contra-
tual para criação do título levado ao protesto, ressaltando a
inexistência de comprovação de vistoria e apontamento de
danos no veículo locado (f. 71 - cautelar). 

Informa que não haverá qualquer prejuízo à recor-
rida, pois há nos autos caução suficiente para a quitação
da cambial levada a protesto. 

Ao final, requer que seja o recurso conhecido e, no
mérito, provido para reformar a decisão ora recorrida,
reconhecendo os requisitos necessários à cautela, inver-
tendo-se o ônus sucumbencial. 

Razões recursais na ação declaratória de nulidade
de título. 

Alega que a contestação apresentada pelo réu
desviou o foco da principal questão, objeto da lide, qual
seja a existência de dano ou avaria nos veículos objetos
do contrato de locação entre as partes, que permitisse ao
apelado a cobrança de tais deteriorações, nos moldes
explicitados no contrato. 

Alude que, no entanto, na data da devolução dos
veículos, em 09.03.2006, a requerida avaliou a situação
do veículo, sem indicar qualquer dano ou avaria sob sua
responsabilidade. 

Relata que um dos carros que gerou a suposta dívi-
da não consta do contrato formalizado entre as partes. 

Informa que, entre a data da devolução dos veí-
culos e a data em que estes foram encaminhados à ma-
nutenção, transcorreu mais de um mês, podendo ter
ocorrido diversas locações neste interstício, não poden-
do, portanto, as avarias lhe serem  atribuídas. 

Ao final, requer que seja o recurso conhecido e, no
mérito, provido, para reformar a decisão ora guerreada,
julgando-se procedentes os pedidos iniciais. 

A ré apresentou contra-razões em ambos os re-
cursos, requerendo o desprovimento do apelo, refutando
as alegações da autora (f. 75/77 - ação cautelar e 111/
115 - ação declaratória). 

É o relatório. 
Apelação - ação declaratória de nulidade de título. 
Satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, es-

pecialmente a tempestividade, recebo o recurso. 
Inicialmente, cumpre esclarecer que o recurso in-

terposto na ação declaratória de nulidade de título, por
ser prejudicial ao recurso aviado na ação cautelar de
sustação de protesto, será analisado neste momento. 

Após detida análise dos autos, verifico que o pre-
sente recurso de apelação não merece prosperar. 

Compulsando os autos, é possível verificar que a
autora ajuizou ação declaratória de título, alegando que
não manteve qualquer negociação com a ré que
pudesse originar a fatura, objeto da lide. 

Ocorre que a alegações feitas pela autora estão
completamente dissociadas do contexto probatório dos
autos. Senão, vejamos. 

As partes litigantes firmaram um contrato de
locação de 3 (três) veículos, veículos estes devidamente
especificados no item 3. 

Merece destaque o item 8.5 do contrato em
questão: 

8.5. A locadora não arcará com os custos de manutenção
e/ou avarias provenientes de culpa ou dolo, atos inten-
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cionais de dano ao veículo ou a terceiros, bem como rela-
cionados à indenização sobre danos pessoais (f. 77). 

Continuemos: visando fazer manutenção nos veí-
culos, a autora encaminhou estes à ré. 

A ré, por sua vez, por estar um dos veículos com
uma quilometragem alta, efetuou a sua troca e procedeu
à dita revisão. 

Na revisão a ré constatou alguns danos nos veí-
culos. 

Valendo-se da determinação contratual outrora
mencionada, emitiu uma duplicada e a encaminhou à
autora, para que esta pudesse quitar o seu débito. 

Aqui começa o imbróglio dos autos, uma vez que
a autora recusou a cambial e alegou que esta foi indevi-
damente emitida, insistindo a ré em sua regular emissão. 

Após essa digressão pelos autos, passemos à aná-
lise das questões jurídicas. 

No presente feito, não há por que reformar a deci-
são do Magistrado a quo, haja vista ser esta condizente
com a relação fática e jurídica dos autos. 

Restou evidenciado que o intuito da Autora é furtar-
se ao cumprimento de suas obrigações contratuais, o
que não é permitido. 

Limitou-se a autora a afirmar que os veículos foram
entregues à ré sem qualquer dano, sem, contudo, apre-
sentar qualquer prova nesse sentido. 

Ao tecer considerações acerca do ônus probatório,
ensina Humberto Theodoro Júnior (Curso de direito pro-
cessual civil. 42. ed., Rio de Janeiro: Forense, v. 1, 2008,
p. 387-388): 

Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o
direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus,
de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se
não provar os fatos alegados e dos quais depende a existên-
cia do direito subjetivo que pretende resguardar através da
tutela jurisdicional. Isso porque, segundo máxima antiga,
fato alegado e não provado é o mesmo que não existente. 

Para Cândido Rangel Dinamarco et alii (Teoria
geral do processo. 24. ed. São Paulo: Editora Malheiros): 

A distribuição do ônus da prova repousa principalmente na
premissa de que, visando a vitória na causa, cabe à parte
desenvolver perante o juiz e ao longo do procedimento uma
atividade capaz de criar em seu espírito a convicção de jul-
gar favoravelmente. O juiz deve julgar secundum allegatta et
probata partium e não secundum propiam suam conscien-
tiam - e daí o encargo que as partes têm no processo, não
só de alegar, como também de provar (encargo=ônus). 

O ônus da prova recai sobre aquele a quem apro-
veita o reconhecimento do fato. Assim, segundo o dis-
posto no art. 333 do Código de Processo, o ônus da pro-
va cabe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu di-

reito; ao réu quanto à existência de fato impeditivo, mo-
dificativo ou extintivo do direito do autor. 

Dito de outra maneira: é ônus de quem afirma pro-
var o que alega, já que, em Direito, como no antigo bro-
cardo jurídico allegare sine probare et non allegare paria
sunt - alegar e não provar é o mesmo que não alegar. 

Já a ré acostou aos autos documentos que com-
provam a regularidade da emissão da cambial, uma vez
que provou a existência de um vínculo contratual entre as
partes, bem como a efetiva prestação de serviços. 

A ré utilizou-se de um dos meios disponíveis contra
os maus pagadores, qual seja o protesto. Tal instituto é o
ato formal e solene pelo qual se provam a inadimplência
e o descumprimento da obrigação originada em títulos
de crédito e outros documentos (art. 1° da Lei de
Protestos). É assim um ato público formal e solene que
caracteriza a impontualidade do devedor. 

No que tange à afirmativa da autora de que um
dos veículos consertados não consta do contrato, essa
não condiz com a realidade, uma vez que o documento
de f. 87 é claro no sentido de que houve uma troca dos
carros originariamente locados. 

O veículo que teve perda total é o de placa AKZ
9719, substituído definitivamente pelo AMG 7174 em
05.08.05, e que é atualmente utilizado pelo Sr. Klaus. 

Portanto, como bem ressaltado pelo Magistrado a
quo, agiu a apelada no exercício regular de um direito
ante a existência de um contrato e da efetiva prestação
de serviço. 

Apelação - ação cautelar de sustação de protesto. 
Conforme é sabido, o intuito do processo cautelar

é garantir a efetividade do processo de conhecimento.
Todavia, definido que seja o principal, o que foi decidi-
do vai ter reflexo sobre o cautelar. 

No presente feito, como o feito principal, qual seja
a ação declaratória foi julgada improcedente, sendo a
sentença agora confirmada por esta Relatora, não há
que se falar em sustação de protesto, uma vez que este
é legal. 

Ante o exposto e por tudo mais que dos autos cons-
ta, nego provimento aos recursos de apelação aviados. 

Custas recursais, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e CABRAL DA SILVA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .


